                                           PARECER Nº  99 , DE 2011

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, 

SOBRE A MOÇÃO Nº 83, DE 2010

De autoria do Deputado Pedro Tobias, a Moção nº 83, de 2010, apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de determine aos órgãos competentes do Poder Executivo Federal a elaboração de estudos e a adoção de providências para alterar a legislação referente ao Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres – DPVAT, para que seja repassada a quantia de um por cento de seu valor bruto às pastas estaduais responsáveis pelas políticas destinadas às pessoas com deficiências, para atendimento aos casos de invalidez causada por acidentes de trânsito.

Nos termos do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias, de 17 a 25/08/10, não tendo recebido emendas ou substitutivo, conforme Fls 03 do Processo 4319, de 12/08/2010. Encaminhada a propositura a esta comissão, fui designado para apreciar e apresentar este parecer.

O Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não - Seguro DPVAT - de que trata a Lei Federal nº 6.194, de 19-12-1974, visa ressarcir as pessoas feridas, ou que chegaram a óbito, em acidentes de trânsito, ou seus familiares. Nos casos de invalidez, total ou parcial, provocada por acidente, esse recurso financeiro é de extrema importância e, portanto, tem caráter social.

Na justificativa da moção é realçada a necessidade de se repassar um por cento do valor bruto arrecadado às pastas estaduais, pois são essas as responsáveis pelas políticas destinadas às pessoas com deficiências nos estados federados, o que, na visão do nobre deputado, melhoraria o atendimento aos casos de invalidez causada por acidentes de trânsito.

Feitas essas colocações, é forçoso reconhecer que trata-se de uma propositura de grande alcance social e que deve ser apoiada.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 83, de 2010.

a) Fausto Figueira – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 15/2/2011

a) André Soares – Presidente

André Soares – Fausto Figueira – Rodolfo Costa e Silva – Gilmaci Santos

